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7.
PROjeto DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

7.1.
Introdução

A comunicação é considerada um dos principais desafios a serem enfrentados pelo setor elétrico, tanto no planejamento, implantação, operação quanto na viabilização social e política dos empreendimentos. A participação e envolvimento da população nos grandes empreendimentos licitados pelo governo, é uma conquista da sociedade e atende aos preceitos praticados pelas empresas do setor elétrico em todo mundo.

O processo de implantação de empreendimentos do porte da UHE Itapebi estabelece a necessidade de interlocução com inúmeros agentes sociais, já a partir de suas etapas de planejamento, estendendo-se por seu período de implantação e operação.

A diversidade e a quantidade desses interlocutores impõe um esforço sistemático de comunicação, assunto tratado neste projeto.

7.2.
Objetivos

O Projeto de Comunicação Social aqui apresentado tem como objetivo estabelecer um processo de relacionamento entre a COELBA e a sociedade que garanta:

-
atendimento aos condicionantes 2.1.5 da LP do IBAMA,

-
assegurar esclarecimento institucional das atividades da empresa relacionados a UHE Itapebi;

-
assegurar esclarecimento público dos impactos ambientais e medidas a eles associados vinculados à implantação e operação do empreendimento, e contribuir para sua mitigação;

-
pleno esclarecimento do contingente de trabalhadores associados às obras quanto as regras de conduta a serem seguidas durante a implantação do empreendimento, garantindo-lhe uma inserção harmônica do ponto de vista ambiental e social.

-
esclarecimento ao conjunto de funcionários envolvidos com a implantação da UHE Itapebi quanto à política ambiental da COELBA e as atividades associadas à questão ambiental relacionadas ao empreendimento.

7.3
Metodologia e Procedimentos

Para o desenvolvimento do projeto de Comunicação Social do empreendimento adotaram-se princípios do próprio Setor Elétrico
, nos quais é atribuído às empresas o papel de catalisadoras dos processos de comunicação e negociação, interagindo com as forças sociais locais, de forma a promover a viabilização do empreendimento dentro de um contexto positivo para a sociedade envolvida. Neste contexto, os envolvidos são levados a compreender as razões pelas quais lhe são impostos prejuízos e benefícios, a sentir-se incluídos, motivados e razoavelmente recompensados, de modo a que se estabeleça um ambiente de cooperação.

Para ser efetiva, a comunicação deve valorizar e buscar a incorporação da sabedoria popular, acreditar no valor de todas as pessoas na sociedade e afirmar os grandes objetivos da distribuição eqüitativa dos custos sócio-ambientais dos projetos.

O objetivo principal do Projeto de Comunicação Social é a criação de um canal de comunicação contínua entre o Empreendedor e as comunidades afetadas pelo empreendimento, de modo a facilitar o processo de integração da população às novas condições criadas pelo empreendimento, bem como o seu envolvimento na mitigação dos impactos (proteção do reservatório, suas margens e qualidade da água, etc.).

Neste sentido, todos os contatos entre as Empresas e seu prepostos (empreiteiras e equipes contratadas) com a população, em qualquer de seus segmentos, são entendidos como ações de comunicação social e, como tal, precisa ser uniformizado. Através desta uniformização busca-se assegurar uma imagem única das Empresas, de forma a evitar conflitos decorrentes de atuação diferenciadas, quer entre projetos, entre equipes ou até mesmo entre estados e municípios.

Para assegurar a compatibilização dos procedimentos que envolvam comunicação social, no sentido amplo que lhe é conferido neste Projeto, serão implementados: 

a)
um Centro de Informações, que será constituído de telefone, microcomputador com acesso à internet, sala de vídeo e de leitura sobre os dados do empreendimento e das ações ambientais desenvolvidas através do Projeto Básico Ambiental. Este centro procurará reunir as dúvidas da comunidade, e encaminha-las ao empreendedor, prestando-se um serviço de informações sobre as obras, os empregos gerados, o período de construção da usina, suas características técnicas, os aspectos ambientais envolvidos – como ficará a população atingida, os efeitos sobre a fauna e a vegetação, sobre o rio e a qualidade da água, bem como as ações desenvolvidas no âmbito dos Projetos Ambientais.

b)
Propiciar o treinamento básico de todas as equipes dos Projetos Ambientais setoriais que executarão ações de comunicação social, incluindo equipes do próprio Empreendedor, de seus contratados e das empreiteiras e suas sub-contratadas;

c)
Implementar o Projeto de Comunicação Social, desenvolvendo as articulações institucionais previstas, tanto interna quanto externamente às Empresas;

d)
Aprovar os termos de referência para contratação de peças publicitárias e demais elementos de comunicação e dos Projetos de Educação Ambiental e de Saúde;

e)
Acompanhar a elaboração e dar aceite nos produtos finais apresentados;

f)
Proporcionar, diretamente, ou através de contratação de terceiros, o treinamento básico em Comunicação Social a todas as equipes dos demais Projetos Ambientais e das empresas envolvidas em ações de comunicação ambiental;

g)
Uniformizar as imagens institucionais do empreendimento a serem veiculadas pelas diferentes empresas;

h)
Uniformizar a imagem, a linguagem, a abordagem e o conteúdo das comunicações institucionais (cartas, ofícios, cartazes, folders, etc.).

Considerando que o Projeto de Comunicação Social apresenta interfaces com os demais Projetos Ambientais que serão implementados, é fundamental que se estabeleça uma unidade de atuação no que concerne à abordagem social e de comunicação que será adotada por todos os agentes envolvidos na obra, quer através de contatos pessoais em campo ou através de correspondências, cartas e convênios desenvolvidos nos escritórios.

Em síntese, os procedimentos recomendados são:

-
utilizar a Comunicação Social para construir um relacionamento construtivo das Empresas com a comunidade afetada;

-
manter a população informada, sempre com antecedência, quanto ao projeto e às atividades necessárias à sua implantação;

-
manter a população informada quanto a seus direitos de negociação;

-
evitar criar expectativas que não podem ser atendidas;

-
criar mecanismos de participação comunitária, tais como reuniões e seminários, em locais acessíveis à comunidade;

-
acolher as instâncias de representatividade indicadas pela própria comunidade;

-
respeitar os costumes e práticas religiosas e sociais locais;

-
estabelecer uma representação unitária para os processos de informação e negociação;

-
criar e manter canais permanentes de comunicação com a comunidade, bem como de acesso da comunidade às Empresas.

7.3.1.
Articulação Institucional

A articulação institucional é fundamental para o sucesso do Projeto de Comunicação Social e sua condução deve ser feita, sempre que possível, utilizando mecanismos formais. Serão estabelecidos os mecanismos de articulação com os órgãos públicos (Prefeituras, INCRA, EMBRAPA, IBAMA e suas Superintendências Regionais, órgãos estaduais de controle ambiental); com as Igrejas e/ou movimentos religiosos; as organizações não governamentais atuantes na área, bem como com a imprensa falada e escrita e a televisão.

Para iniciar os contatos serão utilizados mecanismos informais (telefones) bem como formais (cartas e ofícios). Após as reuniões de trabalho, serão formalizados os compromissos, através de documento apropriado, como Convênios de Cooperação Técnica ou Termos de Compromisso, quando se tratar de agentes institucionais.

7.3.2.
Levantamento dos Agentes Sociais

Por este procedimento deverão ser conhecidos todos os interlocutores com os quais a COELBA deverá relacionar-se a partir da implantação do empreendimento.

Esforços até aqui realizados permitem que se identifiquem, antecipadamente os seguintes agentes:

a)
Institucionais:

-
Prefeitos municipais;

-
Vereadores;

-
Presidentes de Associação;

-
Organizações Não Governamentais;

-
Órgãos Públicos (IBAMA, CRA, CEPRAM, FEAM, IPHAM Etc.);

-
Polícia Florestal;

-
Igreja;

-
OAB.

b)
Grupos de interesse específico:

-
Lavradores;

-
Pescadores;

-
Mineradores;

-
Moradores do bairro Saudade e Barro Preto em Salto da Divisa;

-
Movimento de Cultura Popular (exemplo: Movimento de Cultura Popular Saltense);

-
Associação Comunitária de Comunicação – ASCCOM;

-
Grupo de Apoio e Defesa do Direitos Humanos – GADDH;

-
Moradores da beira do rio Jequitinhonha;

-
Moradores das localidades Italiano, Porto do Meio, Pedreira e Carreira Comprida;

-
Moradores dos municípios Itapebi, Itarantim e Itagimirim;

-
Movimento dos atingidos pela barragem.

7.3.3.
Levantamento dos Meios de Comunicação

Por esse procedimento deverão ser conhecidos os meios de comunicação a serem utilizados para cada agente social.

O conhecimento adquirido pela COELBA nesse aspecto permite que sejam preliminarmente elencados os seguintes meios de comunicação:

a)
Para os Agentes Institucionais

-
Pedido de Licença;

-
Termos de Referência;

-
Projeto Básico Ambiental (PBA);

-
Documentos de resposta a questionamentos;

-
Documentos técnicos resultantes de estudos e monitoramentos;

-
Apresentações técnicas.

b)
Para os Grupos de Interesse Específico

-
Cartas circulares;

-
Reuniões;

-
Cartilhas;

-
Textos para rádios;

-
Encartes em Jornais;

-
“Press Release”;

-
Boletins Informativos.

7.3.4.
Elaboração dos Processos de Comunicação

Por este procedimento serão elaborados os processos de comunicação a serem veiculados, pelos meios de comunicação levantados no item anterior.

Esta atividade configura a própria execução do projeto, abordando a elaboração de todo o material de divulgação.

a)
Compatibilização das Ações de Comunicação Social nos Demais Projetos Ambientais

Um dos objetivos do Projeto de Comunicação Social é compatibilizar as diversas ações que envolvam comunicação com o público previstas nos demais Projetos Ambientais.

Para cada Projeto, foram identificadas as ações de comunicação social que requerem compatibilização de procedimentos, conforme está apresentado no Quadro a seguir:

A INTEGRAÇÃO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL NOS PROJETOS AMBIENTAIS

PROJETO
ETAPA DE IMPLEMENTAÇÃO
AÇÕES
ESTRATÉGIAS

Monitoramento Sismológico
· Implantação do conceito e infraestrutura da obra.
· Divulgação dos dados do monitoramento.
· Elaboração de boletins informativos.

Monitoramento Nível Piezométrico
· Implantação da infraestrutura da obra.
· Participação da comunidade de Salto da Divisa;

· Divulgação dos resultados do monitoramento.
· Elaboração de boletins informativos.

Monitoramento Hidrossedimentológico
· Execução dos projetos ambientais;

· Implantação da infraestrutura da obra.
· Divulgação dos resultados do monitoramento.
· Elaboração de boletins informativos.

Preservação do Patrimônio Arqueológico
· Levantamentos de campo previamente ao início das obras.
· Contatos com a população das áreas afetadas para informar e prevenir quanto às atividades que serão realizadas;

· Articulação institucional (IPHAN...);

· Contatos com órgãos oficiais das Prefeituras dos locais onde forem identificados vestígios de culturas pretéritas.
· Reuniões informativas através dos movimentos comunitários;

· Inserções em rádios;

· Avisos e cartazes em locais de agregação comunitária;

· Articulação para desenvolvimento conjunto de projetos de divulgação dos achados culturais e repasse de informações científico-culturais às entidades locais.

Acompanhamento de Interferências Minerárias
· Anterior a execução das obras.
· Contatos com o DNPM e proprietários de direitos minerários.
· Cartas e contatos oficiais;

· Reuniões de negociação.

Saúde
· Início antes da instalação dos canteiros de obras e do recrutamento de mão-de-obra.
· Articulação com Ministério do Trabalho e entidades descentralizadas, Ministério da Saúde e entidades descentralizadas, autoridades estaduais de saúde e Prefeituras locais e suas estruturas de saúde;

· Articulação com os empreiteiros para assimilação das diretrizes e exigências dos projetos.
· Cartas oficiais das empresas para iniciar os contatos a serem feitos pelas empreiteiras;

· Reunião com os empreiteiros para incentivar a articulação entre seus Departamentos de Pessoal e de Segurança do Trabalho, com vistas à adoção de normas mínimas comuns.

Redimensionamento e Relocação de Infraestrutura.
· Previamente ao enchimento do reservatório.
· Cadastro de mão-de-obra;

· Treinamento de mão-de-obra;

· Manutenção e operação das novas estruturas.
· Divulgação e aprovação das benfeitorias;

· Boletins informativos.

Remanejamento de População e Relocação de Benfeitorias.
· Anteriormente ao início da construção, em cada área afetada.
· Elaboração do cadastro sócio-econômico da população e das benfeitorias;

· Negociação com a população e implantação das alternativas escolhidas por cada família;

· Monitoramento do processo para avaliação de sua eficácia e do grau de satisfação da população atingida.
· Criação do grupo de monitoramento com participação das empresas e da população afetada.

Compensação de Perdas Ambientais.
· As negociações podem iniciar-se durante a fase de licenciamento ambiental, sendo recomendável que as decisões sejam incluídas na própria Licença de Instalação (LI).
· Negociação com o IBAMA e órgãos estaduais de meio ambiente, responsáveis por unidades de conservação ou outros projetos ambientais.
· Elaboração de convênios com os órgãos de meio ambiente.

Recuperação de Áreas Degradadas.
· Deverá ter início imediatamente após a liberação das áreas visando a sua recuperação ambiental.
· Participação da comunidade na manutenção das áreas e seu equilíbrio.
· Divulgação, entre os responsáveis pelas obras, dos cuidados previstos para a atividade, conscientizando-as da importância de sua adoção.

Limpeza do Reservatório.
· Previamente ao enchimento do lago.
· Cadastro de mão-de-obra local.
· Boletim informativo.

Monitoramento da Ictiofauna e Criação de Peixe em Cativeiro.
· Previamente ao enchimento do lago.
· Cadastro de mão-de-obra;

· Treinamento para monitoramento e operação da estação de piscicultura
· Educação ambiental;

· Boletim informativo.

Monitoramento da Qualidade da Água.
· Instalação do Canteiro.
· Cadastro de mão-de-obra;

· Treinamento para o monitoramento.
· Divulgação da qualidade da água;

· Boletim informativo.

Resgate da Fauna.
· Previamente ao enchimento do reservatório.
· Divulgação da época do enchimento;

· Divulgação dos procedimentos de resgate;

· Divulgação de alerta a população.
· Divulgação dos procedimentos adotados;

· Boletim informativo.

7.5.
SubProjeto de Educação Ambiental

7.5.1.
Geral

Este componente diz respeito às ações necessárias a (i) motivar as equipes das Empresas e empreiteiras a adotar as especificações de construção adaptadas aos critérios ambientais; (ii) promover a difusão das informações sobre os cuidados ambientais que as empresas estão adotando e (iii) programar reuniões com a comunidade, visando obter a conscientização da população quanto aos cuidados com o meio ambiente, bem como quanto às práticas adequadas à manutenção da qualidade da água do reservatório, da manutenção da ictiofauna (peixe em cativeiro) e das margens do reservatório.

O treinamento operacional compreende palestras voltadas a dirigentes das Empresas e empreiteiras, com o objetivo de divulgar os cuidados ambientais a serem tomados durante a construção e a operação do empreendimento, além de discutir as relações do projeto com as demais atividades humanas em curso e planejadas para a área.

A educação ambiental comunitária em relação aos benefícios ambientais do projeto e aos cuidados de proteção ambiental, é dirigida especificamente à população que conviverá diretamente com o reservatório e que, portanto, tem responsabilidade na manutenção de sua integridade.

No caso dos trabalhadores das obras, a educação ambiental priorizará a promoção da melhoria da qualidade de vida através da valorização do indivíduo, buscando desenvolver valores e atitudes pessoais e coletivas que incrementem o interesse pelo meio ambiente, levando-os a participar de sua conservação e melhoria. 

Dessa forma, o programa  adotará estratégias de:

-
capacitação dos recursos humanos, através do trabalho, no sentido de torná-los capazes de identificar os problemas ambientais e de agir na busca de soluções e seus encaminhamentos;

-
ação participativa junto aos indivíduos no seu cotidiano de trabalho, contribuindo para que suas atitudes sejam pró-ativas na busca da prevenção e solução dos problemas ambientais presentes e futuros; 

-
fomento do valor e a necessidade da cooperação na solução dos problemas ambientais;

-
Enfatizar os problemas intrínsecos às obras que estão desenvolvendo e ao empreendimento em curso, indicando como estão relacionados com a melhoria da qualidade de vida de cada um e da região como um todo; 

Assim abordados, estes temas irão auxiliar aos seus destinatários a adquirir principalmente:

-
consciência ambiental e maior sensibilidade da importância do meio ambiente em geral e dos seus problemas conexos;

-
atitudes e valores sociais e um profundo interesse pelo meio ambiente, que os impulsione a participar ativamente em sua proteção e melhoria;

-
entendimento sobre os demais programas que serão desenvolvidos dentro do canteiro de obras, tenham eles explicitamente cunho ambiental ou não;

-
estímulo à realização de melhorias ambientais em suas localidades de origem, através do conhecimento adquirido neste programa e das práticas vivificadas durante as obras.

7.5.2.
Metodologias de Trabalho

As metodologias a serem adotadas abrangerão as mais diversas formas de divulgação e treinamento individual e coletivo, interagindo principalmente com outros programas que serão desenvolvidos como parte dos condicionantes ambientais e com atividades necessárias ao desenvolvimento das obras. Ocorrerá também a abordagem de temas específicos, a depender da oportunidade em se tratar algum assunto relevante ligado aos trabalhos em curso. Por outro lado, o perfil do contigente dos trabalhadores das obras também irá determinar mais especificamente os assuntos mais relevantes e sua forma de abordagem. Esta definição deverá ser feita após a contratação destes trabalhadores.

De forma geral, os temas previstos para serem abordados no programa levarão em conta o nível de instrução e o nível de responsabilidade do trabalhador dentro da obra. Os temas serão abordados em grupos de trabalhadores de mesmo nível hierárquico, com as adaptações necessárias ao seu entendimento.

Está prevista a realização de eventos com os seguintes temas abaixo listados, ou outros que se tornarem mais adequados para o contigente de trabalhadores alocados na obra: 

Para a equipe Gerencial da Obra:

-
constituição e formas de atuação da CTGA – Comissão Técnica de Gestão Ambiental;

-
legislação ambiental relacionada à obra em questão;

-
Fiscalização e auditoria ambiental;

-
Responsabilidades da construtora com o empreendimento, na área ambiental;

-
Riscos ambientais inerentes à obra;

-
Programas ambientais do empreendimento e sua inserção nas obras;

-
Comunicação ambiental no canteiro de obras;

-
Licenciamentos ambientais dos serviços em execução.

Para supervisores e encarregados:

-
Programa de indução em educação ambiental;

-
Conceituação de meio ambiente e sua conservação; 

-
Aspectos sobre saúde, higiene, segurança e ambiente;

-
Fiscalização e auditoria ambiental;

-
Riscos ambientais inerentes à obra;

-
Responsabilidades individuais com o ambiente no local de trabalho e seu entorno;

-
Prevenção a danos ambientais e sua correção;

-
Conceituação das atividades a serem desenvolvidas com os operários;

Temas para divulgação a todos os operários

-
Programa de indução em educação ambiental;

-
Prevenção de doenças;

-
Educação Sanitária – Mantendo o Ambiente Limpo

-
Sinalização e trânsito na obra e seu entorno;

-
Fauna e Flora na área do empreendimento;

-
Comunidade regional;

-
Como evitar riscos ambientais;

-
O homem e o meio ambiente;

-
Conservação do meio ambiente e crimes ambientais;

-
Coleta e disposição final do lixo;

-
Reciclagem e reaproveitamento de materiais – Combatendo o desperdício;

(1)
Sinalização das Obras

A despeito da intensidade e tipologia do uso do solo nas áreas do entorno do Empreendimento, todas as áreas de intervenção contarão com sinalização adequada, visando a redução dos riscos vinculados à relação População - Empreendimento. 

A sinalização a ser utilizada  levará em conta as diversas etapas das obras, com identificação dos pontos/atividades de maior relevância e definição da sinalização correspondente, contemplando ainda todas as áreas de risco potencial porém não sujeitas a intervenção direta, bem como os trajetos de transporte de material entre as áreas das obras e áreas de apoio, e de circulação de veículos a serviços das obras.

7.5.3
Divulgação do Programa

A abordagem dos temas será realizada inicialmente através do programa de indução, na fase de contratação dos trabalhadores. Posteriormente serão programados horários específicos para serem aplicados treinamentos e palestras sobre os assuntos previstos, procurando enquadrá-los nas fases de desenvolvimento das obras. Sempre que possível, será distribuído material didático aos participantes do evento.

Serão instaladas placas e sinalizações educativas, procurando alertar e prevenir danos ao meio ambiente e ao homem.

7.5.4.
Educação em Saúde e Saneamento

A implementação do Projeto de Saúde, irá requerer ações de comunicação social em diversos momentos, a iniciar-se imediatamente antes da implantação dos canteiros de obra e seleção e recrutamento de operários. Para que este Projeto possa trazer maiores benefícios para a população local, sugere-se:

a)
Realização de palestras , destinadas aos habitantes das áreas urbanas e rurais da área afetada, com o objetivo de informar sobre os riscos de transmissão de doenças (inclusive as de transmissão hídrica), tratamento inadequado e medidas preventivas. O começo das palestras e atividades sociais deve anteceder qualquer interferência (chegada da mão-de-obra contratada) e demais ações de construção, continuando ao longo dos trabalhos, caso seja necessário;

b)
Prevenção de violência sexual e prostituição, voltada para a população solteira dos municípios onde se localizam os canteiros de obras, em especial os jovens entre 15 e 25 anos, além dos operários contratados para as obras de construção, com o objetivo de formação de consciência e prevenção dos riscos de violência social e prostituição de menores;

c)
Manutenção das margens do reservatório, notadamente próximo a área urbana evitando lançamento de lixo e manutenção da infra-estrutura de lazer em Salto da Divisa;

d)
Manutenção da estação de piscicultura e da unidade de conservação, se ela vier a ser implantada num dos municípios atingidos.

7.6.
Subprojeto de Informações Gerenciais

7.6.1
Registros Ambientais

Serão montados gradativamente, durante o andamento das obras, os Registros Ambientais do Empreendimento.

Os Registros Ambientais permitirão, através de laudos técnicos periódicos, documentação fotográfica ou outros meios, a reconstituição histórica das principais alterações ambientais induzidas pelas atividades de implantação e, posteriormente, pela operação do Empreendimento.

Também serão incluídas no levantamento inicial de passivos, as intervenções de terceiros que possam potencialmente gerar impactos ambientais significativos sobre a área de intervenção do Empreendimento.

O levantamento de passivos ambientais no início das obras visarão também documentar, de uma maneira formal, os danos preexistentes, de forma a viabilizar a posterior delimitação das responsabilidades, por danos ambientais em áreas adjacentes ao empreendimento. 

7.6.2
Incorporação de Critérios Ambientais de Aceitabilidade de Subempreiteiros 

Será definido um conjunto de critérios mínimos de desempenho ambiental a serem exigidos de todo sub-contratista que venha a participar do Empreendimento. Serão também incluídos quesitos quanto à capacitação e qualificação das empresas contratadas para a execução das medidas mitigadoras e ações ambientais preconizadas, incluindo os planos de recuperação previstos. Esses critérios incluirão:

-
Licenciamento necessário para utilização de áreas de jazidas.

-
Restrições a participação de empresas sem qualificação quanto ao meio ambiente para os trabalhos que estiverem se propondo a executar.

-
Reabilitação ambiental das áreas de jazidas após concluído sua exploração para o empreendimento.

7.6.3
Diretrizes e Normas Ambientais para a Instalação e Operação do  Canteiro de Obras e Instalações Industriais

O canteiro de obra e as instalações industriais serão implantados de acordo com um conjunto de diretrizes básicas de planejamento e controle ambiental:

As diretrizes para canteiros de obra incluirão os quesitos apresentados quanto a geração, coleta e disposição final de efluentes e resíduos, higiene e segurança, saúde do trabalhador, controle de erosão e assoreamento no canteiro, paisagismo interno, Educação Ambiental para os trabalhadores da obra, movimentação e transporte de matéria prima e resíduos etc. Além disso, deverão ser contempladas outras disposições complementares contidas em requerimentos formais do empreendedor, dos órgão licenciadores em meio ambiente e de legislação pertinente.

7.6.4
Aproveitamento da Mão-de-Obra Local e Regional e Treinamento e Capacitação (item 2.1.14 da LP nº 20/97 IBAMA)

O empreendimento deverá gerar cerca de 1.700 empregos diretos, sendo que parte destas vagas poderão ser preenchidas com mão-de-obra local.

O processo de seleção dos candidatos deverá seguir os critérios usualmente empregados na administração de recursos humanos, dentre os quais destacam-se:

-
capacitação técnica para a função em que se candidata;

-
capacidade física;

-
disponibilidade de início imediato e dedicação integral;

-
residência na região próxima ao local de trabalho (entende-se próxima, a região de influência do empreendimento, preferencialmente os municípios de Itapebi, Itagimirim, Itarantim e Salto da Divisa).

A divulgação das vagas será realizada mediante a utilização dos meios de comunicação locais, especialmente, carros de som, faixas e cartazes.

Observa-se que a expectativa em torno dos empregos gerados mostra-se como um dos aspectos de maior destaque do empreendimento. Este tem mobilizado boa parte da atenção da população local, uma vez que a crise no mercado de trabalho está presente na maioria dos municípios brasileiros.

Assim sendo, se por um lado a divulgação das vagas a serem criadas mostra-se como um acontecimento positivo, esta deverá se dar de modo localizado, na tentativa de se evitar a ampliação das expectativas em magnitudes macro-regionais. 

O recrutamento da mão-de-obra deverá se feito na fase inicial de implantação do canteiro, revelando-se uma curva ascendente de absorção, cujo período de maior utilização da mão de obra prevê-se para o primeiro ano de implantação do empreendimento.

Na fase de desmobilização, os trabalhadores serão orientados quanto a novas oportunidades de empregos na região e de cursos profissionalizantes.

Segundo o DIEESE – Departamento Intersindical de Estatísticas Econômicas e Sociais, entre os temas atualmente em discussão relativos ao mercado de trabalho, estão a educação e a formação profissional. No Brasil, o debate sobre a preparação para o trabalho e suas relações com o desenvolvimento do país, tem envolvido cada vez mais os trabalhadores, empresários, governos, políticos, pesquisadores, profissionais liberais e demais formadores de opinião.

Segundo aquela instituição, o conteúdo da formação profissional está sendo revisto. “Sua eficácia e eficiência são discutidas, suas relações com outras formas de conhecimento são reavaliadas e seus objetivos são colocados em xeque. Atores sociais apresentam diferentes visões e projetos para a formação profissional, negociam formas e processos e abrem novos espaços de ação, tanto na relação direta entre capital e trabalho, como destes com o Estado e a sociedade. Seja do ponto de vista técnico, cultural, político ou econômico, a educação está na agenda da sociedade, com uma atenção especial na educação para o trabalho.” (PESQUISA DIEESE n 14)

Neste sentido, o DIEESE tem apontado a capacitação profissional como um processo de participação incentivada de trabalhadores e empresários, estes organizados por instituições representativas, especialmente os sindicatos, os quais tem participado em projetos com parceria do governo. 

Nos últimos anos, com a política adotada pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – Codefat – para a requalificação dos trabalhadores desempregados, os sindicatos passaram a ter um novo tipo de intervenção na questão da formação profissional. Desenvolvem-se programas de qualificação de trabalhadores, com participação em fóruns de gestão desses recursos, desde o próprio Codefat até as Comissões Estaduais e Municipais de Emprego.

Esses temas articulam concepções, objetivos, condições de realização e políticas de formação profissional e suas relações com a educação, o emprego e a renda. O quadro a seguir sintetiza as principais questões da formação profissional na agenda sindical, conforme os dados do DIEESE.

Questões da Formação Profissional na Agenda Sindical

QUESTÕES
PROBLEMAS AOS QUAIS SE REFEREM

O que é a preparação para o trabalho?
Relações entre educação e trabalho. Transição entre a escola e o mundo do trabalho. Papel da educação básica, média e superior.

A quem se destina?
Alcance da formação profissional, ou seja, universalização ou não desse tipo de educação. Critérios e prioridades de atendimento das demandas sociais: jovens, desempregados, trabalhadores com baixa qualificação, trabalhadores atingidos por mudanças tecnológicas ou organizacionais, inativos, excluídos, autônomos e outros.

Quando fazer formação profissional?
Época de realização da formação profissional: antes de entrar no mercado de trabalho, como empregado, quando estiver sob risco de perda de emprego e outros casos. Relações com a jornada de trabalho, ou seja, capacitação profissional durante ou fora da jornada de trabalho. Remunerada ou não.

Onde deve ser realizada e quem deve executar?
A empresa, a escola, o sindicato, as outras instituições da sociedade civil.

Como deve ser feita?
Concepção de aprendizagem. Relação entre conhecimentos gerais e específicos. Metodologia e prática pedagógica.

Com que recursos?
Origens e fontes dos recursos: públicos e/ou privados.

Como devem ser gerenciados esses recursos?
Formas de gestão (bipartites, tripartites ou multipartites), ou seja, como deve ser gerenciada a aplicação dos recursos e exercido o controle social sobre os mesmos.

Qual a relação entre formação profissional e mercado de trabalho?
Abrangência da educação profissional, sua autonomia face às regras do mercado de trabalho. Educação profissional como dimensão de cidadania do trabalhador. Educação profissional como direito à educação. Escolaridade: exigência para o exercício da profissão ou critério de seleção.

Como se relacionam educação básica e formação profissional?
Articulações entre conhecimentos gerais, habilidades básicas, habilidades específicas e qualificação profissional.

Como se relacionam formação profissional e a organização do trabalho?
Características da formação profissional vinculadas aos padrões e formas de organização do trabalho. Relações entre qualificação e complexidades de processos e de fabricação de produtos.

Qual a formação profissional que interessa aos trabalhadores?
Relações entre políticas públicas de educação, emprego e renda, e uma política nacional de formação profissional. Educação profissional como requisito de cidadania, como processo indispensável à incorporação do conhecimento tácito, ou seja, do saber empírico do trabalhador no exercício das atividades produtivas.

FONTE: PESQUISA DIEESE no 14

Diante das questões que se colocam a respeito da capacitação do trabalhador, este programa buscará conciliar a implantação das obras com o apoio ao processo de capacitação, através de convênios com os sindicatos, escolas da região, ou outras instituições representativas locais.

Destacam-se a atuação na região:

-
o sindicato dos trabalhadores rurais;

-
o sindicato patronal rural.

Dentre as instituições que serão contatadas de modo a viabilizar o apoio a cursos profissionalizantes, destacam-se:

-
o SEBRAE;

-
Unidades de Ensino Descentralizadas – UNED, que caracterizam-se por ser uma instituição educacional autárquica federal, vinculada ao Ministério da Educação e do Desporto, com autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didática, técnica e disciplinar, caracterizando-se por situar-se no interior das Unidades da Federação com o propósito de viabilizar a interiorização do ensino técnico, antes privilégio apenas das capitais, ministrando cursos técnicos em nível médio (2º grau), nas áreas industrial e de serviços, que irão compor o seu perfil. Foram criadas no governo do Presidente José Sarney, através da implantação do Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico-PROTEC, em 1986.

Na região próxima ao empreendimento, não estão localizadas escolas técnicas, mas em Eunápolis há a UNED Eunápolis / CEFET – BA, localizado na BR 101 km 715, oferecendo os cursos de Eletrotécnica e Informática. Um pouco mais distante encontra-se o CEFET de Vitória da Conquista, com cursos de Edificações e Eletrônica.

Serão executados vários programas de treinamento da mão de obra a ser utilizada nas obras, em programas diversos visando a sua capacitação e melhoria dos rendimentos do trabalho. Dentro dos programas usuais de treinamento de mão-de-obra, deve ser dada ênfase às atividades de risco da obra, seja sob o ponto de vista humano, seja ambiental. Nestes termos, cuidados especiais serão adotados pela empreiteira, com relação à capacitação do pessoal envolvido em operações de transporte, colocação e detonação de explosivos, quando pertinente e atividades de obra desenvolvidas durante os períodos chuvosos. Essas medidas visam reduzir os elementos de falha humana inerentes a estes tipos de atividades a patamares mais inferiores, objetivando garantir a integridade física das pessoas envolvidas, estruturas de projeto e elementos do meio ambiente.

A participação das escolas locais poderá se dar a partir da atuação do CEFET em Eunápolis, como apoio das secretarias municipais de educação, através de convênios com o empreendedor, no sentido da promoção de cursos ou estágios nas obras da UHE Itapebi.

7.6.5
Gerenciamento Ambiental do Processo de Execução das Obras

O Empreendedor contará com equipe qualificada em gerenciamento / controle ambiental, apoiando nas funções de fiscalização, monitoramento e gerenciamento de todos os procedimentos e atividades realizados durante a fase de implantação sob o ponto de vista ambiental. 

A fiscalização procurará garantir que as obras e ações de implantação sejam desenvolvidas dentro de um padrão de qualidade voltado à minimização dos impactos ambientais. Em tudo o que for aplicável, as especificações de adequação ambiental dos procedimentos de obra serão compatibilizadas com procedimentos formais do empreendedor.

Deverá também garantir que todas as medidas mitigadoras e/ou compensatórias especificadas no EIA e PBA´s sejam efetivamente implementadas, dentro dos prazos preconizados

Esta medida será operacionalizada simultaneamente ao início de obras, e deverá durar durante todo o prazo de construção. 

A equipe de garantia ambiental assessorará permanentemente as empreiteiras envolvidas no processo de execução das obras, na definição de soluções técnicas adequadas para as situações de impacto ambiental não previstas que possam apresentar-se durante os trabalhos.

7.6.6
Coordenação Centralizada das Atividades de Licenciamentos

O Programa de Licenciamento Ambiental do Empreendimento inclui as Licenças Ambientais previstas pela Resolução CONAMA 237/97. Inclui também um conjunto de licenciamentos complementares que, dependendo do caso, podem envolver os seguintes órgãos ambientais:

-
IBAMA

-
Secretarias Estadual e Municipais do Meio Ambiente.

-
DNPM

-
Secretaria dos recursos hídricos

-
IPHAN

Tendo em vista a quantidade de áreas de apoio que deverão  intervir durante a fase de implantação e a conveniência de se coordenar esse processo de forma unificada, deverá ser mantida uma equipe para executar estes trabalhos de licenciamentos necessários, de forma a assegurar a continuidade da implantação da obra e dos trabalhos relativos ao meio ambiente.

7.7.
Aspectos Organizacionais

A comunicação social é um dos principais elementos de apoio ao Processo de Gestão Ambiental, que compreende, também, em sua organização, uma área de planejamento, uma de execução e outra de fiscalização e checagem de resultados.
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Em uma abordagem bastante simplificada, cabe ao setor de planejamento promover a contratação ou execução de planos e projetos vinculados a todos os projetos ambientais, fornecendo ao gestor de execução os meios para a efetiva implantação de suas atividades.

Cabe ao gestor de execução providenciar a realização de todas as atividades planejadas, de acordo com o cronograma estabelecido e os recursos fixados.

Cabe ao gestor de fiscalização e checagem de resultados aferir se as atividades planejadas estão sendo executadas de acordo com o planejado, checando também se os resultados esperados estão sendo alcançados.

À Gestão de Comunicação cabe informar à sociedade, por meios adequados, todas as atividades desenvolvidas pelos demais gestores.

Cabe também garantir que as informações geradas pelos agentes sociais, bem como dúvidas e questionamentos por eles colocados, sejam conhecidos pelos demais gestores e tenham respostas corretas.








7.8.
Instituições Envolvidas

O empreendedor estará responsável pelas ações do projeto e sua articulação com a comunidade e entidades governamentais e não governamentais.

7.9.
Cronograma

Este projeto permeia por todos os demais projetos, devendo ser iniciado antes da instalação dos canteiros e infra-estrutura da obra e prosseguir até a operação da usina, conforme cronograma apresentado no Anexo I.

GESTÃO AMBIENTAL





GESTÃO DE PLANEJAMENTO





GESTÃO DE EXECUÇÃO





GESTÃO DE FISCALIZAÇÃO E CHECAGEM DE RESULTADOS





GESTÃO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
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Agentes Sociais





Gestor de Comunicação





Gestor de Execução





Gestor de Fiscalização e Checagem de Resultados








� COMASE – Processos de Interação do Setor Elétrico com a Sociedade – COMASE, Rio de Janeiro, Novembro , 1994.
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